
 

   

 

 

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 

 

OBJETO DA PESQUISA  

Credenciamento de instituições públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, prestadoras de serviços 

de saúde, devidamente habilitadas, para a prestação de serviços especializados de média e alta 

complexidade, compreendendo a realização de consultas médicas especializadas, procedimentos de 

diagnóstico por imagem, serviços de hemodinâmica e atendimentos na especialidade de oftalmologia, 

não ofertados pelas Unidades Básicas de Saúde do Município de Monte Castelo/SC, com a finalidade de 

complementar a rede municipal de atenção à saúde, atendendo às demandas e necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde, em conformidade com a legislação vigente e com as diretrizes do Sistema 

Único de Saúde – SUS. 

 

PERÍODO DE REALIZAÇÃO:  

A pesquisa foi realizada no período de 01/12/2025 à 30/12/2025. 

 

METODOLOGIA APLICADA:   

A metodologia adotada para a presente contratação teve como referência a forma de contratação 

anteriormente utilizada no ano de 2020, baseada no Processo Licitatório – Edital de Credenciamento nº 

001/2020, do Fundo Municipal de Saúde de Monte Castelo/SC, o qual possuía o mesmo objeto e 

finalidade da contratação ora pretendida. Para a definição do valor estimado, foram considerados os 

valores praticados à época da contratação anterior, observando-se, contudo, os aumentos significativos 

ocorridos ao longo dos anos, decorrentes da elevação dos custos operacionais, insumos, mão de obra 

e demais despesas inerentes à execução dos serviços. Tais valores foram devidamente atualizados 

mediante a aplicação dos índices oficiais de correção, assegurando a recomposição do poder de compra 

e a compatibilidade com a realidade atual do mercado. A estimativa da contratação foi realizada de 

forma plena e criteriosa, mantendo-se como base o valor de referência correspondente aos mesmos 

serviços efetivamente executados no contrato anterior, preservando-se o escopo, as características 

técnicas e o padrão de execução, de modo a garantir a continuidade, a economicidade e a adequação 

dos preços praticados à realidade vigente. 

 

FONTES DE PESQUISA:  

A pesquisa de preços que subsidiou a definição do valor estimado da presente contratação foi realizada 

em conformidade com o disposto no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, utilizando-se fontes idôneas, 

compatíveis com o objeto e adequadas à realidade do mercado, priorizando-se critérios técnicos e 

parâmetros objetivos.II – Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos 

no período de 01(um) ano, anterior à data da pesquisa de preços. 



 

   

 

 

Foram adotadas, como principais fontes de pesquisa: 

I – Contratação anterior da própria Administração Pública, referente ao Processo Licitatório – Edital 

de Credenciamento nº 001/2020, do Fundo Municipal de Saúde de Monte Castelo/SC, que possui o 

mesmo objeto e escopo da contratação atual, cujos valores serviram como base de referência, 

devidamente atualizados por meio da aplicação de índices oficiais de correção monetária; 

II – Registros e documentos internos da Administração, compreendendo contratos, termos aditivos 

e relatórios de execução contratual, que permitiram a verificação dos serviços efetivamente prestados, 

do escopo contratado e da compatibilidade dos valores praticados; 

III – Índices oficiais de atualização monetária, utilizados para recomposição dos valores históricos, 

assegurando a compatibilidade com os preços atualmente praticados no mercado e a preservação do 

equilíbrio econômico-financeiro da contratação; 

IV – Análise comparativa com contratações similares, quando disponíveis, realizadas por outros entes 

da Administração Pública, observando-se a equivalência do objeto, o porte da contratação e as 

condições de execução, como forma complementar de validação do valor de referência. 

A utilização das referidas fontes atende ao disposto no art. 23, § 1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, que 

autoriza a adoção de valores oriundos de contratações similares realizadas pela Administração Pública, 

desde que devidamente justificadas e compatíveis com a realidade de mercado, assegurando a 

economicidade, a eficiência e a razoabilidade da estimativa de custos. 

 

ANÁLISE DA PESQUISA:  

A análise da pesquisa de preços foi realizada com base em contratações públicas vigentes e 

recentemente executadas, envolvendo o mesmo objeto, observando-se critérios de similaridade, porte 

populacional do município, complexidade dos serviços e condições de execução, conforme orienta o art. 

23 da Lei nº 14.133/2021. Inicialmente, verificou-se que o Fundo Municipal de Saúde de Monte 

Castelo/SC executou, no exercício de 2025, contrato com o mesmo objeto, alcançando o valor total de 

R$ 29.000,00, o qual foi considerado como referência direta por se tratar da própria Administração 

contratante, com plena identidade de escopo e condições operacionais. De forma complementar, foram 

analisados valores praticados por outros entes públicos de porte populacional semelhante ou superior, 

a fim de aferir a razoabilidade e a compatibilidade dos preços com a realidade regional. Nesse contexto, 

constatou-se que o Município de Papanduva/SC praticou, para o mesmo objeto, o valor de 

R$ 35.378,59, evidenciando proximidade com o montante executado por Monte Castelo, considerando-

se diferenças operacionais e de demanda. Verificou-se, ainda, que o Município de Campo Alegre/SC 

contratou serviços equivalentes pelo valor de R$ 51.331,50, vigente até dezembro de 2025, refletindo 

um aumento proporcional compatível com o porte do município, a extensão do atendimento e as 

especificidades locais da execução contratual. Por fim, apurou-se que o Município de São Bento do 

Sul/SC, município de maior porte e complexidade administrativa, realizou contratação com o mesmo 

objeto pelo valor de R$ 123.663,53, demonstrando variação significativa justificada pela maior 

demanda, volume de serviços, abrangência territorial e estrutura operacional exigida. 



 

   

 

 

A comparação entre os valores evidencia que o montante executado pelo Fundo Municipal de Saúde de 

Monte Castelo/SC, no valor de R$ 29.000,00, encontra-se compatível com os preços praticados no 

mercado público regional, posicionando-se de forma proporcional em relação aos municípios 

analisados, respeitadas as diferenças de porte, demanda e complexidade dos serviços.  

 

(As fontes dos valores obtidos encontram-se anexas ao presente documento.) 

 

 

Conclusão:  

Diante da metodologia adotada, das fontes de pesquisa utilizadas e da análise comparativa dos valores 

praticados por diferentes entes da Administração Pública para o mesmo objeto, conclui-se que o valor 

de referência estabelecido pelo Fundo Municipal de Saúde de Monte Castelo/SC mostra-se compatível 

com os preços praticados no mercado público, proporcional ao porte do Município e adequado às 

condições locais de execução dos serviços. A variação dos valores identificados entre os municípios 

analisados evidencia que os preços estão diretamente relacionados ao tamanho do município, à 

demanda, à complexidade operacional e à abrangência dos serviços contratados, reforçando a 

razoabilidade do valor adotado como referência. Nesse contexto, a opção pelo credenciamento mostra-

se a forma de contratação mais adequada ao interesse público, uma vez que permite a participação de 

qualquer interessado que atenda aos requisitos técnicos, legais e operacionais estabelecidos, 

assegurando ampla concorrência, isonomia, transparência e eficiência na prestação dos serviços, 

conforme os princípios previstos na Lei nº 14.133/2021. O credenciamento, além de ampliar o acesso de 

prestadores aptos à execução do objeto, garante a continuidade dos serviços, evita a concentração da 

contratação em um único fornecedor e possibilita maior flexibilidade administrativa, mantendo-se os 

preços previamente definidos e compatíveis com o mercado, sem prejuízo da economicidade e da 

qualidade dos serviços prestados. Dessa forma, restam plenamente justificadas tanto a definição do 

valor de referência quanto a adoção do credenciamento aberto a qualquer interessado, atendendo aos 

princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público. 

 

 

Monte Castelo, 26 de janeiro de 2026. 

 

 

 

__________________________________________ 

Elandra Simões de Lima 

Secretária Municipal de Saúde   
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https://campoalegre.sc.gov.br/licitacao/pregao-eletronico-10-2025-fms/  
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 011/2020 

 
Pelo presente instrumento, de um lado como CONTRATANTE, o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa a Rua Gregório Mathioski, s/n.° - Centro, inscrito no CNPJ sob n.° 

11.455.792/0001-05, aqui representado por sua Gestora, Sra. RENI MARIA MEISTER, brasileira, 

residente e domiciliada em Monte Castelo/SC, inscrita no CPF. 776.315.609-00 e de outro, 

como CONTRATADA, a ASSOCIAÇÃO DE CARIDADE SÃO VICENTE DE PAULO, estabelecida 

à  Rua Senador Salgado Filho, 983, Bairro Centro ,CEP 89.300-363, na cidade de Mafra-SC,  

inscrita  no  CNPJ sob  nº 85.131.993/0001-93    , aqui  representada por seu diretor presidente, 

Sr. Carlos Schmieguel , portador do RG nº 9R.5192.633 e  do CPF nº 094.688.209-63  ,  residente 

e domiciliado na Rua Tácio Guerreiro, Cntero,Mafra-SC, através do Edital de Credenciamento 

nº 001/2020, resolvem celebrar o presente contrato consubstanciado no presente instrumento, 

cujas cláusulas seguem abaixo. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a execução, pela CONTRATADA, de prestadoras de serviços de saúde 
para realização de procedimentos de média e alta complexidade, não oferecidos nas unidades básicas de 
saúde do Município de Monte Castelo. No Valor Máximo Mensal será de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e 
quinhentos reais). 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO CUMPRIMENTO DO OBJETO 

Para o cumprimento do objeto deste CONTRATO, a CONTRATADA obriga-se a oferecer ao paciente os 
recursos necessários a seu atendimento, conforme discriminação abaixo: 

a) Gratuidade das ações e dos serviços de saúde aos usuários executados no âmbito deste Contrato; 

b) A CONTRATADA colocará à disposição do Município a sua capacidade operacional necessária para o 
atendimento do volume de atendimento definido no presente instrumento. 

c) Garantia da contraprestação integral pelos serviços prestados, desde que atendidas às normas 
estabelecidas neste contrato; 

d) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA; 
§ 1º. Para os efeitos deste CONTRATO, consideram-se profissionais da CONTRATADA:  

I - membro de seu corpo clínico; 

II - profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA; 

III - profissional autônomo que eventual ou permanentemente presta serviços à CONTRATADA, ou seja, 
por esta autorizada a fazê-lo; 
 

§ 2º. Equipara-se ao profissional autônomo definido no item III do parágrafo primeiro: empresa, grupo, 
sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de saúde; 
§ 3º. O custo da desmobilização, incluindo aquele relativo à dispensa do pessoal e terceiros contratados 
pela CONTRATADA para execução do objeto deste CONTRATO, é de responsabilidade da CONTRATADA, 
não cabendo indenização a qualquer título a ser paga pela CONTRATANTE. 
São normas para execução do contrato: 

I - será vedada cobrança por serviços médicos, hospitalares e outros complementares da assistência devida 
à pacientes; 

II - a CONTRATADA responsabilizar-se-á por cobrança indevida, feita a paciente ou a seu representante por 
profissional empregado ou preposto, em razão da execução do objeto deste CONTRATO; 
 

§ 4º. Sem prejuízo de acompanhamento, fiscalização e normatização suplementar exercida pelo Fundo 
Municipal de Saúde sobre a execução do objeto deste CONTRATO, a CONTRATADA reconhece, nos 
termos da legislação vigente, a prerrogativa de avaliação, regulação, controle e auditoria dos órgãos 
gestores do SUS, ficando certo que a alteração decorrente de tais competências normativas será objeto 
de termo aditivo específico ou de notificação dirigida à CONTRATADA. 
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§ 5º. É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução 
do objeto deste CONTRATO, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, e 
comerciais resultantes de vínculo empregatício, incluindo- se encargos decorrentes de rescisões 
contratuais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Fundo 
Municipal de Saúde. 
§ 6º. A eventual mudança do endereço deverá ser imediatamente comunicada ao FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE. 
§ 7º. A CONTRATADA deverá notificar o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de eventual alteração de seus atos 
constitutivos ou de sua diretoria, enviando-lhe, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de 
registro da alteração, cópia autenticada dos respectivos documentos. 
§ 8º. A CONTRATADA ficará desobrigada de atendimento dos pacientes encaminhados pelo contratante, 
na hipótese de vir a ocorrer atraso superior a 90 (noventa) dias nos pagamentos devidas pelo poder 
público, ressalvadas situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna, e situações de 
urgência ou emergência. 
§ 9º. A CONTRATADA obriga-se, ainda, a: 

I. Manter atualizados os prontuários médicos e devolução dos mesmos para o arquivo médico da Unidade 
onde os serviços são executados, de acordo com a legislação vigente dos órgãos competentes; 

II. Informar ao usuário, prévia e expressamente, quando o tratamento proposto for experimental ou fizer 
parte de pesquisa, que decidirá de forma livre e esclarecida sobre sua participação na mesma; 

III. Atender pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo a qualidade na 
prestação de serviços; 

IV. Justificar a pacientes ou a seus representantes, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto neste CONTRATO; 

VI. Esclarecer pacientes e/ou responsáveis legais sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços 
oferecidos; 

VII. Respeitar a decisão de paciente e/ou responsáveis legais, ao consentir ou recusar prestação de 
serviços de saúde, salvo em casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 

VIII. Garantir a confidencialidade de dados e informações sobre pacientes; 

IX. Assegurar aos pacientes o direito à assistência religiosa e espiritual por ministro de qualquer culto 
religioso; 

X. A CONTRATADA obriga-se a fornecer ao MUNICÍPIO, RELATÓRIO DO ATENDIMENTO PRESTADO, 

com os seguintes dados: 

a) nome do paciente; 

b) nome do estabelecimento de saúde; 

c) localidade; 

d) motivo da consulta; 

e) data da consulta; 
g) diagnóstico pelo Código Internacional de Doenças (CID) na versão vigente à época da alta. 
§ 10º. A CONTRATADA fica obrigada a seguir as normas do SUS, elencadas e definidas na PT/GM nº 1.034, 
de 05 de maio de 2010, ou outras que venham a ser publicadas: 

I. Submeter-se à regulação instituída pelo gestor; 

II. Obrigar-se a apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividades que demonstrem, quantitativa e 
qualitativamente, o atendimento do objeto; 

III. Atender as diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH); 

IV. Submeter-se ao Controle Nacional de Auditoria (SNA), no âmbito do SUS, apresentando toda 
documentação necessária, desde que solicitado; 

V. Obrigar-se a entregar ao usuário ou ao seu responsável, no ato da saída do estabelecimento documento 
comprobatório informando que a assistência foi prestada pelo SUS, sem custos adicionais para o paciente; 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA será responsável pela indenização de danos causados a pacientes, aos órgãos do SUS 
e a terceiros, decorrentes de ação ou omissão voluntária; de negligencia, imperícia ou imprudência, 
praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos. 
§1º. A fiscalização e o acompanhamento da execução deste CONTRATO por órgãos do SUS não excluem 
nem reduzem a responsabilidade da CONTRATADA. 



 
 

Folha 3 / 6 

§2º. A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se a casos de danos decorrentes de defeitos 
relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 
O valor global contratual importa em R$  198.000,00 (cento e noventa e oito mil reais), relativo ao Valor 
Mensal de R$ 16.500,00 ( d e z e s s e i s  m i l  e  q u i n h e n t o s  r e a i s ) . 
§1º. Os serviços, objeto deste contrato, serão custeados com recursos livres do Município, ou por nova 
forma que o Fundo Municipal de Saúde poderá definir, por meio de celebração de Termo Aditivo. 
§2º. Os valores de que tratam os Parágrafos anteriores desta CLÁUSULA serão reajustados anualmente, 
nos termos da legislação. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes deste contrato correrão no presente exercício serão cobertos por recursos livres 
do município, através da seguinte dotação orçamentária: 

Projeto atividade 2047 – Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde – 33.90.00 – Aplicações 
Diretas, do exercício financeiro vigente. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE PAGAMENTO E CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DOS 
VALORES 

A prestação de serviços somente ocorrerá mediante empenho prévio, quando então, a CONTRATADA 
emitirá a respectiva nota fiscal, documento básico para o recebimento de valores junto à Tesouraria 
Municipal, devidamente certificada pela secretaria correspondente e pelo gestor do contrato. 

§1º. A prestação dos serviços deverá iniciar-se em até 05 (cinco) dias após o recebimento da Ordem de 
Serviço. 
§2º. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, 15 dias após emissão da Nota Fiscal, relativo à 
quantidade de consultas efetivamente realizadas no mês anterior. 
§3º. A Contratada deverá apresentar a seguinte documentação no ato da entrega dos serviços, para 
posterior liberação da parcela de pagamento: 

a) Nota Fiscal (contendo as informações: dados bancários, nº do empenho); 

b) Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS através do CRS; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS através do CRS; 

d) Certidão Negativa de Tributos Municipais da sede do fornecedor. 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho); 

f) Cópia da folha de pagamento dos empregados dos serviços objeto deste Contrato. 

g) Cópia do comprovante de recolhimento de INSS e FGTS, 

h) Cópia de GPS quitada, do FGTS quitado, 

i) Cópia da Relação de Empregados (RE) do FGTS, 

j) Declaração de Fidelidade aos Originais para as cópias solicitadas nos itens F, G, H e I. 
OBS: Tais cópias deverão corresponder ao mês de competência imediatamente anterior ao da 
prestação dos serviços. Quando se tratar do último mês (encerramento do Contrato), as 
cópias deverão ser do mês da execução dos serviços; 

§4º. Caberá ao profissional previamente indicado pela Contratante como Gestor do Contrato emitir a 
certificação na nota fiscal da efetiva prestação e execução dos serviços, bem como conferir a 
autenticidade dos documentos acima listados e proceder a entrega dos mesmos na Secretaria Municipal 
da Fazenda para posterior autorização de pagamento. 
§5º. Os pagamentos dos serviços prestados ficam condicionados ao processamento regular das contas 
junto à Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura Municipal de Monte Castelo-SC. 
§6º. A empresa deverá encaminhar juntamente com a nota fiscal, a discriminação dos serviços prestados, 
em papel timbrado e assinado, para autorização de pagamento. 
§7º. A gestora deste contrato é a Sra. Reni Maria Meister, telefone (47) 3654-0166, email 
contabilidadesaude@montecastelo.sc.gov.br 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO 
A execução do presente CONTRATO será avaliada pelos órgãos competentes do FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, mediante procedimentos de supervisão indireta ou local, os quais observarão o cumprimento das 
cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento, o quantitativo de consultas realizados e de 
quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados. 
1º Poderá, em casos específicos, ser realizada auditoria especializada. 
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§2º Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 
CONTRATADA, sem autorização do Fundo Municipal de Saúde poderá ensejar a não prorrogação deste 
CONTRATO ou a revisão das condições ora estipuladas. 
§3º A fiscalização exercida pelo Fundo Municipal de Saúde sobre os serviços ora contratados não eximirá 
a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante o Fundo Municipal de Saúde ou pacientes e 
terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do CONTRATO. 

§4º A CONTRATADA deverá facilitar ao Fundo Municipal de Saúde o acompanhamento e a fiscalização 
permanente dos serviços e deverá prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados. 
§5º Em qualquer hipótese, é assegurado à CONTRATADA, amplo direito de defesa e o direito à 
interposição de recursos. 
 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
A inobservância, pela CONTRATADA, de cláusula ou obrigação constante deste CONTRATO ou de dever 
originado de norma legal ou regulamentar pertinente autorizará SECRETARIA a aplicar-lhe as sanções 
previstas na Lei Federal nº 8.666, de 1993, ou seja: 

I. advertência; 

II. suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração por até 
2 (dois) anos; 

III. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração, enquanto perdurarem os 
motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida desde que ressarcida a administração dos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior; 

IV. multa a ser cobrada segundo os seguintes critérios: 

a) Pela inexecução total do objeto CONTRATO, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal 
estimado dos serviços contratados; 

b) Pelo retardamento no início da prestação dos serviços contratados, multa diária de 1% (um por cento) 
sobre o valor estimado dos serviços em atraso até o 10º dia, data a partir da qual se caracterizará o 
inadimplemento absoluto; 

c) Pela inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parcela dos 
serviços executados ou não executados em desacordo com o presente CONTRATO ou com as normas legais 
e infra legais, aplicáveis à espécie; 

d) Pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga respeito diretamente à execução do objeto 
do CONTRATO, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor mensal estimado dos serviços 
contratados; 

e) Pela rescisão do CONTRATO por culpa da CONTRATADA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
mensal estimado dos serviços contratados. 

§1º A imposição das penalidades previstas nesta cláusula dependerá da gravidade do fato que as motivar, 
considerada as circunstâncias objetivas de cada ocorrência. 
§2º As sanções previstas nos itens I, II e III desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com multa. 
§3º A CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da publicação, para interpor 
recurso contra a aplicação de qualquer penalidade, a ser dirigido diretamente ao Gestor do Fundo 
Municipal de Saúde. 
§4º O valor de eventuais multas será descontado dos pagamentos devidos à CONTRATADA. 
§5º A imposição de qualquer das sanções não ilidirá o direito da SECRETARIA exigir indenização integral 
dos prejuízos que o fato gerador da penalidade tiver acarretado para os órgãos gestores do SUS, seus 
usuários e terceiros, independentemente das responsabilidades criminal ou ética do autor do fato. 
§6º A violação ao disposto no Parágrafo segundo da CLÁUSULA QUINTA deste CONTRATO, além de 
sujeitar a CONTRATADA às sanções previstas nesta cláusula, autorizará o Fundo Municipal de Saúde a 
reter, do montante devido à CONTRATADA, o valor indevidamente cobrado, para fins de ressarcimento do 
usuário do SUS. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
A rescisão deste CONTRATO obedecerá às disposições da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
§1º Em caso de rescisão, se a interrupção das atividades em andamento puder causar prejuízo à 
população, a CONTRATADA estará obrigada a continuar a prestação dos serviços contratados por mais 
90 (noventa) dias, sob a pena inclusive de, em havendo negligência de sua parte, ser-lhe imposta multa 
duplicada. 
§2º No caso de descumprimento das obrigações do Fundo Municipal de Saúde, em especial atraso 
superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos a CONTRATADA poderá solicitar rescisão do 
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presente CONTRATO, mediante notificação endereçada à Gestora do Fundo Municipal de Saúde de Monte 
Castelo-SC. 
§3º Em caso de rescisão do presente CONTRATO pelo Fundo Municipal de Saúde não caberá, à 
CONTRATADA, direito a qualquer indenização, salvo o pagamento pelos serviços executados até a data 
do evento. 
§4º Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 
77 da Lei nº 8666/1993, nos termos do art. 55, IX, da Lei nº 8666/1993. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS PROCESSUAIS 
Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste CONTRATO ou de sua rescisão, cabe recurso no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato. 
§1º Da decisão da Gestora do Fundo Municipal de Saúde de rescisão do presente CONTRATO, caberá 
pedido de reconsideração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato. 
§2º A Gestora do Fundo Municipal de Saúde deverá manifestar-se sobre o pedido de reconsideração de 
que trata o parágrafo primeiro desta cláusula no prazo de 15 (quinze) dias, podendo recebê-lo e atribuir-
lhe eficácia suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de razões de interesse público. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
O prazo de vigência do presente contrato, considerando a prestação de serviços a ser executada de forma 
contínua, ficará adstrita ao período de 12 (doze) meses, tendo por termo inicial o mês de competência de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado, até o limite de sessenta (60) meses, nos termos do art.57, II, da 
Lei nº 8666/93. 
Parágrafo único: As prorrogações do contrato, nos exercícios financeiros subsequentes, ficam 
condicionadas a disponibilidade financeira do município. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

Qualquer alteração do presente contrato será objeto de termo aditivo, na forma da legislação vigente, 
ressalvado o disposto no Parágrafo sexto da CLÁUSULA SEXTA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
O presente contrato será publicado, por extrato, no Diário Oficial do Município. 

 

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de PAPANDUVA-SC, com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas 
pelas próprias contratantes. 
E por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor 
e forma para um único efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas, abaixo assinadas. 
 
Monte Castelo-SC, 29 de janeiro de 2.020. 
 
 

 

RENI MARIA MEISTER 
 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 
 

ASSOCIAÇÃO DE CARIDADE SÃO VICENTE DE 
PAULO 
Carlos Schmieguel - CPF 094.688.209-63 
Diretor Presidente 
Empresa Credenciada 

 
 
Testemunhas: 
 

ANDREZA DA SILVEIRA 
CPF 020.086.419-02 

CLAUDINEI FERNANDES 
CPF 030.396.459-60 
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DIRETORA GERAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
 

COORDENADOR DE DE COMPRAS E SERVIÇOS 
 

  

 

Visto e aprovado 
Marcelo Feliz Artilheiro 
Assessor Jurídico 
OAB/SC 16.493 
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SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 011/2020   

 
 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 011/2020 CONTRATAÇÃO DE 
PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 
DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, NÃO 
OFERECIDOS NAS UNIDADES BÁSICAS DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MONTE 
CASTELO. 

 
PREÂMBULO -  DAS PARTES 
 
1. CONTRATANTE: 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Rua Gregório Matioski 
s/n– Bairro Centro – Centro_ na cidade de Monte Castelo/SC, inscrito no CNPJ sob n 11.455.792/0001-05, neste ato 
representado por seu Gestor Sr. GILVANI CARNEIRO, brasileiro, residente e domiciliado em Monte Castelo/SC, portador do RG 
sob n.º 3.357.340 SSP/SC e do CPF nº 021.048.779-89. 
 
2. CONTRATADA: 

 
ASSOCIAÇÃO DE CARIDADE SÃO VICENTE DE PAULO, estabelecida à Rua Senador Salgado Filho, 983, Bairro Centro, CEP 
89.300-363, na cidade de Mafra-SC, inscrita no CNPJ sob nº 85.131.993/0001 aqui representada por seu diretor presidente, 
Sr. Valdecir Valoja de Collo, portador do RG nº 15.309.657-3 e do CPF nº 041.615.588-05, residente e domiciliado na Rua do 
Portão, nº 79, Restinga, Mafra-SC. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA -     DO OBJETO 
 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto, de comum acordo, o Aditamento de prazo, visando atender as 
necessidades, viabilidades econômicas e o interesse público do Município de Monte Castelo/SC. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA   -  DO PRAZO 
 
2.1 O prazo da vigência deste aditivo será de 12 (doze) meses, sendo, 29/01/2023 a 29/01/2024. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR. 
 
3.1      O valor será de R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais) mensais, tendo seu fundamento legal Artigo 65, da Lei 8.666/93 
e no Edital de Credenciamento 001/2020 do Fundo Municipal de Saúde. 
   

CLÁUSULA QUARTA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
 4.1 Este aditamento contratual tem sua previsão constante na Cláusula Décima Segunda do Contrato 011/2020, e seu 
fundamento legal no do art. 57 inciso II da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA -  DA PUBLICAÇÃO 

 

5.1 A publicação do extrato do presente Termo Aditivo fica a cargo do CONTRATANTE e será efetuada na imprensa oficial 
nos termos do § Único, Art. 61 da Lei n.º 8.666/93 atualizada. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO 
    

6.1 Permanecem inalteradas as demais condições e cláusulas do Contrato Original N.º 011/2020, celebrado em 29 de Janeiro 
de 2.020, não modificadas por este instrumento, declarando-se nesta oportunidade a ratificação das mesmas, passando o 
presente termo a integrá-lo, independentemente de sua transcrição, para todos os fins e efeitos jurídicos. 
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E por estarem assim, justas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) vias de igual teor, valor e 
impressão para um só efeito legal, devidamente conferido e aprovado pela assessoria jurídica do município de Monte 
Castelo/SC, juntamente com duas testemunhas, para todos os fins de direito e obrigações resultantes da legislação vigente. 

 
Monte Castelo, SC em 24 de janeiro de 2023. 

  
  

      
   GILVANI CARNEIRO 
   CPF 021.048.779-89 
   GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE 
   PELA CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 

ANDREZA DA SILVEIRA 
CPF 020.086.419-02 
 

MONIA REGINA KRINDGES 
CPF 006.819.369-67 
 

 
 
 
 
Visto e aprovado: 
 
 
 
 

NEXO III 
 

 
ASSOCIAÇÃO DE CARIDADE SÃO VICENTE DE PAULO 
Valdecir Valoja de Collo 

   
Diretor Presidente 
 

MARCELO FELIZ ARTILHEIRO 
ASSESSOR JURÍDICO 
OAB/SC 16.493 
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QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 011/2020   

 
 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 011/2020 CONTRATAÇÃO DE 
PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 
DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, NÃO 
OFERECIDOS NAS UNIDADES BÁSICAS DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MONTE 
CASTELO. 

 
PREÂMBULO -  DAS PARTES 
 
1. CONTRATANTE: 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Rua Gregório Matioski 
s/n– Bairro Centro – Centro_ na cidade de Monte Castelo/SC, inscrito no CNPJ sob n 11.455.792/0001-05, neste ato 
representado por seu Gestor Sr. GILVANI CARNEIRO, brasileiro, residente e domiciliado em Monte Castelo/SC, portador do RG 
sob n.º 3.357.340 SSP/SC e do CPF nº 021.048.779-89. 
 
2. CONTRATADA: 

 
ASSOCIAÇÃO DE CARIDADE SÃO VICENTE DE PAULO, estabelecida à Rua Senador Salgado Filho, 983, Bairro Centro, CEP 
89.300-363, na cidade de Mafra-SC, inscrita no CNPJ sob nº 85.131.993/0001 aqui representada por seu diretor presidente, 
Sr. Valdecir Valoja de Collo, portador do RG nº 15.309.657-3 e do CPF nº 041.615.588-05, residente e domiciliado na Rua do 
Portão, nº 79, Restinga, Mafra-SC. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA -     DO OBJETO 
 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto, de comum acordo, o Aditamento de prazo, visando atender as 
necessidades, viabilidades econômicas e o interesse público do Município de Monte Castelo/SC. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA   -  DO PRAZO 
 
2.1 O prazo da vigência deste aditivo será de 12 (doze) meses, sendo, 29/01/2024 a 29/01/2025. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR. 
 
3.1      O valor será de R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais) mensais, tendo seu fundamento legal Artigo 65, da Lei 8.666/93 
e no Edital de Credenciamento 001/2020 do Fundo Municipal de Saúde. 
   

CLÁUSULA QUARTA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
 4.1 Este aditamento contratual tem sua previsão constante na Cláusula Décima Segunda do Contrato 011/2020, e seu 
fundamento legal no do art. 57 inciso II da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA -  DA PUBLICAÇÃO 

 

5.1 A publicação do extrato do presente Termo Aditivo fica a cargo do CONTRATANTE e será efetuada na imprensa oficial 
nos termos do § Único, Art. 61 da Lei n.º 8.666/93 atualizada. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO 
    

6.1 Permanecem inalteradas as demais condições e cláusulas do Contrato Original N.º 011/2020, celebrado em 29 de Janeiro 
de 2.020, não modificadas por este instrumento, declarando-se nesta oportunidade a ratificação das mesmas, passando o 
presente termo a integrá-lo, independentemente de sua transcrição, para todos os fins e efeitos jurídicos. 
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E por estarem assim, justas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) vias de igual teor, valor e 
impressão para um só efeito legal, devidamente conferido e aprovado pela assessoria jurídica do município de Monte 
Castelo/SC, juntamente com duas testemunhas, para todos os fins de direito e obrigações resultantes da legislação vigente. 

 
Monte Castelo, SC em 19 de janeiro de 2024. 

      
   GILVANI CARNEIRO 
   CPF 021.048.779-89 
   GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE 
   PELA CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 

ANDREZA DA SILVEIRA 
CPF 020.086.419-02 
 

SUSAN PAULISTA 
CPF 041.536.839-14 
 

 
 
 
 
Visto e aprovado: 
 
 
 
 

NEXO III 
 

 
ASSOCIAÇÃO DE CARIDADE SÃO VICENTE DE PAULO 
Valdecir Valoja de Collo 

   
Diretor Presidente 
 

MARCELO FELIZ ARTILHEIRO 
ASSESSOR JURÍDICO 
OAB/SC 16.493 

GILVANI 
CARNEIRO
:02104877
989

Assinado de forma 
digital por 
GILVANI 
CARNEIRO:021048
77989 
Dados: 2024.01.19 
14:51:10 -03'00'

ANDREZA 
DA 
SILVEIRA:02
008641902

Assinado de forma 
digital por ANDREZA DA 
SILVEIRA:02008641902 
Dados: 2024.01.19 
14:51:21 -03'00'
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QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 011/2020   

 
 

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 011/2020 CONTRATAÇÃO DE 
PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 
DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, NÃO 
OFERECIDOS NAS UNIDADES BÁSICAS DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MONTE 
CASTELO. 

 
PREÂMBULO -  DAS PARTES 
 
1. CONTRATANTE: 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Rua Gregório Matioski 
s/n– Bairro Centro – Centro_ na cidade de Monte Castelo/SC, inscrito no CNPJ sob n 11.455.792/0001-05, neste ato 
representado por sua Gestora Sra. ELANDRA SIMÕES DE LIMA, brasileira, residente e domiciliado em Monte Castelo/SC, 
portadora do CPF nº 082.354.009-01. 
 
2. CONTRATADA: 

 
ASSOCIAÇÃO DE CARIDADE SÃO VICENTE DE PAULO, estabelecida à Rua Senador Salgado Filho, 983, Bairro Centro, CEP 
89.300-363, na cidade de Mafra-SC, inscrita no CNPJ sob nº 85.131.993/0001 aqui representada por seu diretor presidente, 
Sr. Valdecir Valoja de Collo, portador do RG nº 15.309.657-3 e do CPF nº 041.615.588-05, residente e domiciliado na Rua do 
Portão, nº 79, Restinga, Mafra-SC. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA -     DO OBJETO 
 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto, de comum acordo, o Aditamento de prazo, visando atender as 
necessidades, viabilidades econômicas e o interesse público do Município de Monte Castelo/SC. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA   -  DO PRAZO 
 
2.1 O prazo da vigência deste aditivo será de 12 (doze) meses, sendo, 29/01/2024 a 29/01/2025. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR. 
 
3.1      O valor será de R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais) mensais. 
   

CLÁUSULA QUARTA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
 4.1 Este aditamento contratual tem sua previsão constante na Cláusula Décima Segunda do Contrato 011/2020, e seu 
fundamento legal no do art. 107 inciso da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA -  DA PUBLICAÇÃO 

 

5.1 A publicação do extrato do presente Termo Aditivo fica a cargo do CONTRATANTE e será efetuada na imprensa oficial 
nos termos do Art. 91 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO 
    

6.1 Permanecem inalteradas as demais condições e cláusulas do Contrato Original N.º 011/2020, celebrado em 29 de Janeiro 
de 2.020, não modificadas por este instrumento, declarando-se nesta oportunidade a ratificação das mesmas, passando o 
presente termo a integrá-lo, independentemente de sua transcrição, para todos os fins e efeitos jurídicos. 
  
E por estarem assim, justas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo, juntamente com duas testemunhas, para 
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todos os fins de direito e obrigações resultantes da legislação vigente. 
 

Monte Castelo, SC em 23 de janeiro de 2025. 
 
 
 
 

      
   ELANDRA SIMÕES DE LIMA 
   GESTORA DO FUNDO DE SAÚDE 
   PELA CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 

ANDREZA DA SILVEIRA 
CPF 020.086.419-02 
 

MARA ALINE ROSKAMP 
CPF 082.732.859-10 
 

 
 
 
 

 
ASSOCIAÇÃO DE CARIDADE SÃO VICENTE DE PAULO 
Valdecir Valoja de Collo 

   
Diretor Presidente 
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